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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1.Aquisição de equipamentos eletro para o Instituto de Criminalística e IML - Arapiraca. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. Os equipamentos adquiridos serão para o acondicionamento de materiais biológicos do 

novo laboratório do instituto de criminalística e IML – Arapiraca. 

 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

3.1. Bens de natureza comum de acordo com o art. 1° da lei 10.520/2002. 

3.2. Das especificações do objeto: 

 

DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO 
ESPECIFICAÇÕES MEDIDA QTD 

DESTINO 

01 

FREEZER 

VERTICAL FROST 

FREE – 300 LTS 

FREEZER VERTICAL 

FROST FREE COR 

BRANCA Sistema de 

refrigeração: Frost free; 

Capacidade total bruta: 300 

litros aproximadamente; Porta 

reversível; Cestos deslizantes 

e removíveis; Painel de 

controle frontal externo; Pés 

niveladores e rodízios; 

Sistema de congelamento 

rápido; Compartimentos com 

tampa basculante: 8 sendo (5 

cestos, 1 gavetão, 1 prateleira 

e 1 compartimento extra frio); 

Eficiência energética: Classe 

A; Puxador ergonômico; 

Voltagem: 220v; 

Classificação de consumo: 

Selo Procel: “A” Garantia de 

no mínimo 1 ano. 

 

UND 04 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LABORATÓRIO 

IC 

02 

FREEZER 

HORIZONTAL – 

400 LTS 

FREEZER HORIZONTAL 2 

PORTAS COR BRANCA 

Capacidade de 400Li; Com 

rodízios e puxadores 

ergonômicos; Com dreno de 

degelo frontal, dupla função: 

freezer e conservador; Com 

tampa balanceada e fechadura 

UND 02 

 

 

 

LABORATÓRIO 

IC 
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com chave autoexpulsiva que 

permite o travamento do 

freezer; Caixa interna em aço 

zincado; Não conter CFC que 

não agride a camada de 

ozônio; De 220V; Selo 

Procel: “A” Garantia de no 

mínimo 1 ano. 

03 

REFRIGERADORES 

VERTICAIS, FROST 

FREE COM 

PORTAS DE VIDRO 

– CAPACIDADE  

ENTRE 406 E 415 

LTS 

REFRIGERADOR 

EXPOSITOR DE 1 PORTA. 

Com porta de vidro, 

iluminação interna, prateleiras 

suspensas e reguláveis com 

pintura em esmalte epóxi, 

porta com fechamento 

automático e trava de carga. 

Sistema frost free, evaporador 

aletado (com ventilação 

forçada de ar frio). Com base 

da unidade de refrigeração 

removível. Capacidade Bruta 

compreendida entre 406 e 415 

litros 

UND 04 

 

 

 

 

 

 

 

LABORATÓRIO 

IC 

04 

FREEZER 

HORIZONTAL – 

400 LTS 

FREEZER HORIZONTAL 2 

PORTAS COR BRANCA 

Capacidade de 400Li; Com 

rodízios e puxadores 

ergonômicos; Com dreno de 

degelo frontal, dupla função: 

freezer e conservador; Com 

tampa balanceada e fechadura 

com chave autoexpulsiva que 

permite o travamento do 

freezer; Caixa interna em aço 

zincado; Não conter CFC que 

não agride a camada de 

ozônio; De 220V; Selo 

Procel: “A” Garantia de no 

mínimo 1 ano. 

UND 01 

 

 

 

 

 

 

 

IML - 

ARAPIRACA 

 

 

 

4. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

4.1. O prazo de entrega do objeto deverá ser no máximo 30 (Quinze) dias, contados do 

recebimento da ordem de fornecimento, em remessa total ou parcial, mediante solicitação do 
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fiscal do contrato, na seguinte localidade e endereço: Perícia Oficial de Alagoas – PO/AL, rua 

João Pessoa, n° 290, 4° andar, Centro, Maceió-AL, Cep. 57.020-070. 

4.2. O material devera estar acondicionado em suas embalagens originais, lacradas e apropriadas 

para armazenamento;  

4.3. A entrega do objeto deverá ser em dias úteis no horário das 08 às 14 horas. 

4.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste termo de referencia, devendo ser substituídos nos prazos de 05 

(cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

4.5.O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

5. ESTRATEGIA DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Os bens serão contratados através da modalidade licitatória PREGÃO ELETRÔNICO, 

tipo menor preço global, instituído pela Lei nº. 10.520/02, regulamentado pelo Decreto nº. 

1.424/03 e, subsidiariamente pela Lei nº. 8.666/93.  

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os interessados deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação: 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.2.1.  Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

6.2.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidamente 

registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade de ações, 

acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores; 

6.2.3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

6.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.3. REGULARIDADE FISCAL: 

6.3.1. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

Relativos a Tributos Federais, expedida pela Receita Federal do Brasil. 

6.3.2. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social: CND - Certidão Negativa de 

Débito, emitida pela Receita Federal do Brasil;  

6.3.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: 

Certidão de Regularidade de FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

6.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal ou Estadual, se for o caso, do 

domicílio ou sede do licitante. 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) expedida pelo Ministério do Trabalho. 

6.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

6.4.1. O licitante deverá comprovar que está apto para desempenhar as atividades pertinentes 

e compatíveis com o objeto da presente licitação, apresentando atestado(s) de desempenho(s) 

anterior(es), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando a 

capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação. 

6.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA: 
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6.5.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de 

execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de 

seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, 

expedida a menos de 31(trinta e um) dias contados da data da sua apresentação; 

6.5.2. Balanço patrimonial do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da 

lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

6.5.2.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 

equivalente, devidamente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade e estar 

devidamente registrado no órgão de registro do comércio – Junta Comercial; 

6.5.3. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de 

abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de 

abertura e encerramento; 

6.5.4. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou maiores que 1 (um), 

resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço 

patrimonial. 

a) LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo prazo 

 

b) SG =                     Ativo Total                              .     

    Passivo Circulante + Exigível a Longo prazo 

 

c) LC = Ativo Circulante 

    Passivo Circulante 

 

6.6. É facultado à PERÍCIA OFICIAL DE ALAGOAS, na fase de aceitação dos documentos 

de habilitação, promover diligências para confirmar a veracidade das informações prestadas. 

Poderão ser solicitadas notas fiscais, contratos, demonstrações fiscais e tributárias e outras 

pertinentes. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. São obrigações da contratante: 

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos; 

7.1.2.Verificar minunciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

7.1.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 
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7.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos; 

7.2. A administração mão responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada 

com terceiros, ainda que vinculado à execução do presente termo de contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, 

Prepostos ou subordinados; 

7.3. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.3.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

7.3.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso. 

7.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27 do código de defesa do consumidor ( lei n° 8.078 de 1990); 

7.3.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste termo de 

contrato, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.3.4. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

7.3.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.3.6. Indicar preposto para a representa-la durante a execução do contrato;  

 

8 .  D A  S U B C O N T R A T A Ç Ã O  

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da administração 

à continuidade do contrato. 

 

1 0 .  C O N T R O L E  D A  E X E C U Ç Ã O  

10.1. Nos termos do art. 67 da lei 8.666 de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

10.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 ( oitenta mil reais ) será 

confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade 

competente. 

10.2. A fiscalização que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
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imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da lei n° 8.666 de 1993. 

10.3. O representante da administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providencias cabíveis. 

 

1 1 .  D A S  I N F R A Ç Õ E S  E  S A N Ç Õ E S  A D M I N I S T R A T I V A S  

11.1. Comete infração administrativa nos termos da lei n° 8.666 de 1993, da lei n° 10.520 de 

2002 e da lei 12.846 de 2013, a contratada que: 

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. Fraudar na execução do contrato ; 

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5. Cometer fraude fiscal; 

11.1.6. Não mantiver a proposta; 

11.1.7. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato 

administrativo; 

11.1.8. Obtiver vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no 

ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

11.1.9. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com 

a administração pública; 

11.2. A contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas na lei n° 8.666  

de 1993, da lei n° 10.520 de 2002 e da lei n° 12.846 de 2013, observado o decreto n° 4.054 de 

19 de setembro de 2008. 

11.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da lei n° 8.666 de 1993, a 

contratada que: 

11.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

11.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a administração em virtude de 

atos ilícitos praticados; 

11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o 

procedimento previsto na lei n° 8.666 de 1993 e subsidiariamente a lei n° 6.161 de 2000. 

11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

administração, observando o principio da proporcionalidade. 
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1 2 .   G E N E R A L I D A D E S  

12.1. A PERÍCIA OFICIAL DE ALAGOAS está inscrita sob o CNPJ de nº 

13.898.581/0001-72. 

12.2. A licitação objeto deste Termo de Referência poderá ser revogada total ou 

parcialmente, sem que caiba indenização aos licitantes em conseqüência do ato, nos termos 

do art. 49 da Lei 8.666/93. 

   Maceió, 04 de setembro de 2015. 

 

 

 

 

JÚLIO CÉSAR MARINHO DE ARAÚJO 
                                              Supervisão de Controle do Consumo Interno 

 


